PARECER Nº 1725, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 470, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da assistência social integral pelo período de dois anos às populações de áreas urbanas e rurais afetadas por desapropriações para construção de obras viárias, de infraestrutura urbana, de prédios públicos ou similares. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta, tendo recebido uma emenda.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação e contrário à emenda n° 1. 

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que opinou favoravelmente à sua aprovação e contrariamente à emenda n° 1. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relatora designada, verificamos que a propositura, se aprovada, encontraria respaldo orçamentário em algumas ações atualmente previstas na Lei nº 14.925, de 2012, que dispõe sobre o orçamento do Estado, a exemplo das seguintes:
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Por fim, em relação à emenda n° 1, entendemos que a mesma aprimora o projeto, uma vez que, de fato, não cabe ao particular a responsabilidade pelos danos sociais causados pela construção de obras públicas, como pretende o artigo 4°, “caput”, da redação original.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 470, de 2012, bem como à emenda n° 1. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda nº1.

Sala das Comissões, em 1/10/2013

a) Mauro Bragato- Presidente
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